
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2010/2012 
 
 

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR068818/2010 
 
 

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL, CNPJ 
n. 88.661.681/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARLETE 
BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ; 
E 
SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL, CNPJ n. 
90.773.060/0001-30, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE CESA 
NETO; 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 
1º de outubro de 2010 a 31 de janeiro de 2012 e a data-base da categoria em 1º de 
fevereiro. 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
trabalhadores nas indústrias de alimentação. , com abrangência territorial em 
Caxias do Sul/RS. 
 
 

 
Salários, Reajustes e Pagamento 

 
Piso Salarial 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - VARIAÇÃO SALARIAL 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/10/2010 a 30/09/2011 
 
A partir de 01 de outubro de 2010, para efeitos da revisão de convenção coletiva, as 
empresas  Produtos Alimentícios Corsetti S/A, Rizzo S/A Industría de Alimentação e Lovato 
S/A concederão a todos os seus empregados admitidos até 01 de outubro de 2009, uma 
variação salarial para efeitos de revisão de convenção coletiva, correspondente ao percentual 
de 6,19% (seis vírgula dezenove por cento) a incidir sobre os salários resultantes da 
Convenção Coletiva de Trabalho firmada no ano anterior. O percentual aqui previsto formará 
base para eventual procedimento coletivo futuro de qualquer natureza. 
 
 Os empregados admitidos entre 01 de outubro de 2009 e 30 de 
setembro de 2010 terão seus salários alterados nas épocas previstas e 
pelo único critério da tabela de escalonamento abaixo, entendido para 
o efeito, exclusivamente, como mês completo a fração igual ou 
superior a 15 (quinze) dias de efetividade, contados da data de 
admissão até a data da presente revisão (01 de outubro de 2010), 
percentuais incidentes sobre o salário de admissão. 
 



 
TABELA DE PROPORCIONALIDADE 

 
Admissão Percentual em 

outubro/2010 
Admissão Percentual em 

outubro/2009 
Outubro/2009 6,19% Abril/2010 3,05% 
Novembro/2009 5,66% Maio/2010 2,53% 
Dezembro/2009 5,13% Junho/2010 2,02% 
Janeiro/2010 4,61% Julho/2010 1,51% 
Fevereiro/2011 4,09% Agosto/2010 1,01% 
Março/2011 3,57% Setembro/2010 0,50% 

 
 
 Em hipótese alguma resultante da variação proporcional supra poderá o 
salário do empregado mais novo no emprego ultrapassar o salário do 
empregado mais antigo na empresa, exercente de mesmo cargo ou função. 
Da mesma forma não poderá empregado que na data de sua admissão 
percebia salário igual ou inferior ao de outros, passar a perceber, por força do 
ora estabelecido salário superior ao daquele. 
 
O salário dos empregados vinculados as empresas pertencentes ao sindicato 
econômico são legalmente considerados atualizados e compostos pela 
presente transação até a data base da categoria situada em 01 de outubro de 
2010. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO NORMATIVO MÍNIMO 
 
Aos empregados admitidos após a data base e aos que vierem a ser admitidos 
durante a vigência da presente convenção, fica assegurado, a partir de 01 de 
outubro de 2010, um salário normativo mínimo de R$ 650,00 (seiscentos e 
cinquenta reais) mensais, valor este que formará base para eventuais 
procedimentos coletivos futuros de qualquer natureza. 
 
O salário normativo mínimo só se tornará real após o decurso e cumprimento 
de eventual contrato de experiência que, para o efeito, ficará limitado ao 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
 
Enquanto contrato de experiência, que para unicamente esse efeito de salário 
normativo deverá no máximo ser de 60 (sessenta) dias, os empregados terão 
um salário de ingresso para prova de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, 
valor este que formará base para eventuais procedimentos coletivos futuros de 
qualquer natureza. 
 
 

Reajustes/Correções Salariais 
 

CLÁUSULA QUINTA - QUITAÇÃO DO PERÍODO REVISANDO 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/10/2010 a 30/09/2011 
 

Com a concessão das variações salariais mencionadas acima, fica 



integralmente quitado o período revisando de 01 de outubro de 2009 até 30 
de setembro de 2010, ficando estipulado que o salário resultante da aplicação 
dos percentuais acima previstos (item 01) formarão base para eventual 
procedimento coletivo futuro. 

 
CLÁUSULA SEXTA - COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES FUTURAS 
 
As variações salariais espontâneas ou coercitivas, com exceção das concedidas nesta 
convenção (cláusulas 01 e subitens), praticadas a partir de 1º de outubro de 2010 e na 
vigência da presente, poderão ser utilizadas como antecipações e para compensação em 
procedimento coletivo futuro, de natureza legal ou não, de feitio revisional ou ainda 
decorrentes de política salarial. 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE MUDANÇA DATA-BASE 
 

Tendo em vista a alteração da data-base, para 1º de fevereiro, as empresas 
comprometem-se a rejustar os salários dos trabalhadores, em 1º de fevereiro de 2011, 
em índice equivalente o resultado do INPC dos meses de outubro/10, novembro/10, 
dezembro/10 e janeiro/2011. 

 
 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para 
cálculo 

 
CLÁUSULA OITAVA - DISCRIMINATIVOS DE SALÁRIOS 
 
Por ocasião do pagamento dos salários, as empresas fornecerão discriminativos dos pagamentos 
efetuados e dos respectivos descontos aos seus empregados. 
 
 
 

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

 
Outras Gratificações 

 
CLÁUSULA NONA - QÜINQÜÊNIO 
 
Fica estabelecido que após cada período de 05 (cinco) anos 
ininterruptos de serviço do empregado na mesma empresa, este 
receberá, à título de quinquênio, desde que tenha se completado o 
quinquênio durante o período revisando, o valor de R$ 40,00 (quarenta 
reais) mensais, valor este que formará base para eventuais 
procedimentos coletivos futuros de qualquer natureza. 
 
Os valores serão adicionados aos salários calculados na forma das cláusulas 



anteriores, não se computando, para o quinquênio, os períodos descontínuos. 
 
Esta parcela salarial será discriminada separadamente na folha de pagamento e respectivo 
envelope a partir de 1º de outubro de 2010. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GRATIFICAÇÃO NATALINA 
 
É assegurado o  pagamento da gratificação de natal (13º salário) aos empregados que 
permanecerem em auxílio doença por  mais de 15 (quinze) dias e menos de 06 (seis) 
meses, desde que não paga pelo INSS. 
 
 

Adicional de Insalubridade 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
 
Fica assegurado o pagamento a todos os empregados das empresas que exerçam suas 
atividades nos setores de produção o adicional de insalubridade em grau médio, à taxa de 
20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo, ressalvadas avaliações individuais. 
 
 
 

Auxílio Educação 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PLANO EDUCACIONAL PARA 
EMPREGADOS E DEPENDENTES 
 
Fica instituída, inclusive e expressamente para a previsão do disposto na alínea �t�, do 
inciso �5�, do § 9º, do art. 28, da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e legislação em 
vigor, e dentro do permissivo do art. 7º, da Constituição Federal, o seguinte plano 
educacional para os empregados em atividade nas empresas na data de concessão do 
benefício. 
 
DO PLANO 
a) a ajuda educacional aqui prevista será paga aos trabalhadores estudantes 
ou que tenham filho em idade escolar e que o solicitem de forma escrita; 
b) somente será paga a ajuda educacional aqui estabelecida aos 
trabalhadores estudantes que estejam matriculados no 1º, 2º ou 3º graus de 
curso oficial e regular, ou que tenham filho matriculado no 1º,  2º ou 3º graus 
de curso oficial e regular; 
c) os empregados deverão comprovar, perante as empresas a sua 
aprovação, ou de seu dependente legal, como tal aquele que está cadastrado 
para fins de Previdência Social, nas provas de cursos de ensino oficial e 
regular, relativa ao ano anterior à data de pagamento da ajuda educacional 
aqui prevista; 
d) poderá ser substituída a comprovação da aprovação logo acima referida 
pelo certificado de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de frequência 
no ano ou semestre anterior à data de pagamento da ajuda educacional aqui 
prevista; 
e) deverá, ainda, ser apresentado às empresas a comprovação de matrícula 
em estabelecimento de ensino oficial referente ao ano em curso na data do 



pagamento da ajuda educacional aqui prevista. 
 
DAS CONDIÇÕES 
 
A partir de fevereiro de 2011, mediante o atendimento integral dos critérios 
previstos no plano supra, será concedida uma ajuda de custo educacional 
pelas empresas, que de qualquer modo ainda não a concedam, 
correspondente a uma autorização de compra de material escolar, limitado ao 
valor de R$ 143,00 (cento e quarenta e tres reais), impossibilitada a 
integração ao salário para qualquer efeito e observados os seguintes 
requisitos: 
 
A empresa deverá disponibilizar a autorização de compra de material escolar 
ao empregado ou seu filho dependente até a data de 15 de março de 2011. 
 
Na hipótese da autorização de compra de material escolar resultar em valor inferior a R$ 
143,00 (cento e quarenta e tres reais) nenhum outro direito será assegurado ao empregado 
ou seu filho dependente. 
 
Para os empregados matriculados no 3º grau, as empresas deverão conceder o benefício em 
moeda corrente e no valor de R$ 143,00 (cento e quarenta e tres reais), impossibilitada a 
integração ao salário para qualquer efeito. 
 
 Em qualquer hipótese, a ajuda de custo educacional será limitada a 01 (um) 
benefício por empregado, podendo ser atribuída a 01 (um) filho dependente 
do mesmo, desde que o empregado não utilize o benefício; 
 
Ficam isentas do pagamento desta ajuda de custo, as empresas que já 
mantém fundações e/ou que já destinam doações deste gênero em montante 
anual igual ou superior ao acima estabelecido. 
 
 

Auxílio Morte/Funeral 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXÍLIO FUNERAL 
 
Em caso de falecimento de empregado, as empresas pagarão diretamente à empresa funerária 
responsável pelo sepultamento, o valor dos serviços prestados cujo limite será de 01 (um) salário 
normativo mínimo previsto na cláusula 04 (zero quatro) desta Convenção.  
 
 

 
Relações de Trabalho � Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e 

Estabilidades 
 

Ferramentas e Equipamentos de Trabalho 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - UNIFORMES E EPI�S 
 
As empresas, quando exigirem o uso de uniforme ou equipamento de proteção e segurança obrigatório 
nos termos da legislação específica sobre higiene e segurança do trabalho, os fornecerão a título de 
comodato. Os empregados se obrigam ao uso dos equipamentos e, ao final da relação empregatícia ou 



pelo recebimento de novo material, deverão devolver às empresas os anteriormente recebidos. No caso 
de uniformes, as empresas fornecerão, no máximo, 02 (dois) por ano, sujeitos às mesmas condições. 
 
 

Estabilidade Mãe 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GESTANTE - ESTABILIDADE 
 
Excluído o período de experiência de 90 (noventa) dias, é assegurado à gestante 
estabilidade provisória durante a gravidez e até 150 (cento e cinquenta) dias contados do 
parto, facultado à empregada renunciar ou transacionar esta garantia de emprego. 
 
A empregada que julgar, quando demitida, estar em estado gravídico, deverá 
apresentar-se à empregadora para ser readmitida, se for o caso, até o prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o término do aviso prévio, sob pena de 
nada mais poder postular em termos de readmissão, reintegração, salários 
correspondentes ou garantia de emprego  provisória, entendendo-se a última 
inexistente se não efetuada a apresentação no prazo máximo antes previsto. 
 
 

 
Jornada de Trabalho � Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

 
Duração e Horário 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - HORAS EXTRAS - ADICIONAL 
 
As empresas remunerarão as horas extras efetivamente trabalhadas por seus 
empregados com o adicional de 50% (cinquenta por cento) naquelas até o 
número de 40 (quarenta) mensais, e de 75% (setenta e cinco por cento) nas 
excedentes, ressalvados horários especiais (vigias, caldeiristas, telefonistas, 
digitadores etc.). 
 
 

Prorrogação/Redução de Jornada 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA DE 
TRABALHO 
 
As empresas poderão prorrogar a jornada de trabalho dos seus empregados, inclusive 
mulheres e menores (arts. 59, 373 e 413 da CLT), até o limite máximo permitido, sem o 
pagamento do adicional à título de horas extras, desde que os excessos sejam compensados 
em outro dia da semana, inclusive aos sábados, observando-se o limite semanal de 44 
(quarenta e quatro) horas, ou legal, ou contratual, e garantido o repouso semanal 
remunerado de um dia, independentemente de feriados. 
 
 A faculdade outorgada às empresas, na presente cláusula, restringe-se ao 
direito de estabelecer ou não o regime de compensação de horário, sendo 
que, uma vez estabelecido, não poderá suprimi-lo sem a prévia anuência dos 
empregados. 
 
 



 
Compensação de Jornada 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO - 
FERIADÕES 
 
Sempre que ocorrer a hipótese de um dia útil recair entre feriados ou 
dias de repouso, as empresas ficam autorizadas a promover a 
compensação das horas deste dia em outras datas, de acordo com a 
conveniência do trabalho, desde que haja concordância mínima de 
50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos empregados em atividade. 
 
Os empregados poderão optar por não trabalhar neste dia, desde que seja 
também interesse da empresa, com perda do respectivo salário do dia e, por 
consequência, sem compensação do horário suprimido. 
 
 

Outras disposições sobre jornada 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - REFEIÇÕES EM DOMINGOS E FERIADOS 
 
As empresas fornecerão, gratuitamente, as refeições aos seus empregados quando trabalharem em 
domingos e feriados. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FERIADOS 
 
As empresas abrangidas estabelecem que se ocorrer feriados municipais ou federais de 
segunda à sextas-feiras, os empregados não sofrerão qualquer redução nas horas pela falta 
de compensação desse feriado, consequentemente, receberão a semana de 44 (quarenta e 
quatro) horas mais o respectivo repouso semanal. Assim, também, se ocorrer de um desses 
feriados recair em sábados, as empresas não terão outros encargos pagando tão somente as 
44 (quarenta e quatro) horas semanais, além do respectivo repouso aos que preencherem os 
requisitos legais. 
 
 
 

 
Relações Sindicais 

 
Contribuições Sindicais 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DESCONTO ASSISTENCIAL PARA O 
SINDICATO PROFISSIONAL 
 
As empresas descontarão de todos os seus empregados, em favor do Sindicato Profissional, 
o valor correspondente a 01 (um) dia de salário, já devidamente reajustado pelas disposições 
aqui compostas, referente a folha de pagamento do mês de outubro de 2010, recolhendo dita 
importância aos cofres do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de 
Caxias do Sul, até o dia 10 de novembro de 2010.  
 
 Dos empregados safristas e daqueles admitidos após a data base, as 



empresas descontarão o valor correspondente a 01 (um) dia do salário do 
primeiro mês de serviço, recolhendo dita importância aos cofres do Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Caxias do Sul, até o dia 
10 (dez) do mês subsequente ao desconto. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO 
DAS DESPESAS DO SINDICATO ECONÔMICO 
 
Em vista das despesas suportadas pelo Sindicato das Indústrias da Alimentação de Caxias do Sul, 
relacionadas a negociação que culminou com a celebração da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho, fica estabelecido que as empresas recolherão em favor do Sindicato das Indústrias da 
Alimentação de Caxias do Sul até o dia 25 de maio de 2011, o valor correspondente a 0,5 (meio) dia de 
salário dos seus empregados constantes da folha de pagamento do mês de abril de 2011. 
 
 As empresas recolherão, ainda, em favor do Sindicato das Indústrias da Alimentação 
de Caxias do Sul e até o dia 25 de julho de 2011, valor correspondente a 0,5 (meio) 
dia de salário dos seus empregados constantes da folha de pagamento do mês de junho 
de 2011. 
 
As empresas recolherão, ainda, em favor do Sindicato das Indústrias da Alimentação 
de Caxias do Sul e até o dia 25 de setembro de 2011, valor correspondente a 0,5 
(meio) dia de salário dos seus empregados constantes da folha de pagamento do mês 
de agosto de 2011. 
 
O recolhimento com até 05 (cinco) dias de atraso das contribuições acima previstas 
acarretará incidência de juros de mora e correção monetária nos termos da legislação 
vigente; se o atraso for entre 06 (seis) e 15 (quinze) dias, além dos juros de mora e da 
correção monetária, haverá uma multa de 10% (dez por cento) do valor em atraso; 
ocorrendo atraso entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) dias, haverá incidência de uma 
multa de 20% (vinte por cento) do valor em atraso, juros e correção monetária; e, 
ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias, a multa será de 30% (trinta por cento), 
além de juros e correção monetária. 
 
 

 
Disposições Gerais 

 
Mecanismos de Solução de Conflitos 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DIVERGÊNCIAS 
 
Eventuais divergências decorrentes da aplicação da presente Convenção serão 
dirimidas, exclusivamente, plea Justiça do Trabalho. 
 

Aplicação do Instrumento Coletivo 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - EFICÁCIA DA CONVENÇÃO 
 
A eficácia da presente Convenção Coletiva de Trabalho fica condicionada a 
prévio depósito de uma via no órgão Regional do Ministério do Trabalho e 
Emprego, o que as partes comprometem-se a fazê-lo conjuntamente. 



                                   
 
 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - COMINAÇÕES 
 

Na vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho fica estabelecida uma multa 
de 20% (vinte por cento) do salário normativo da categoria, em favor do empregado 
prejudicado, a ser purado através de ação de cumprimento. 

 
 
 

ARLETE BEATRIZ CHRISTOFF SCHMITZ 
Presidente 

SIND DOS TRAB NA INDUSTRIA DE ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL 
 

JOSE CESA NETO 
Presidente 

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA ALIMENTACAO DE CAXIAS SUL 
 
 

 

 

 


